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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

OBJETO: Este documento tem por objetivo concretizar os estudo técnico preliminar visando subsidiar a contratação de empresa para realizar a ampliação de rede para iluminação da pista de caminhada localizada na PR-542, com postes ornamentais de LED de 100W, bem como a instalação da placa de obra, através do Convênio nº 835/2025 - SECID.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
	Servidor(a)
	Função

	Bruno Henrique Monteiro
	Secretário Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia

	David da Silva Soares
	Engenheiro Civil



1 –  INTRODUÇÃO
As contratações governamentais geram significativo impacto na atividade econômica, considerando o volume de recursos envolvidos, que são instrumentos de realização de políticas públicas. Um planejamento bem elaborado propicia contratações mais eficientes, pois estudos previamente delineados permitem conhecer soluções disponíveis no mercado, resultando em maior qualidade do gasto e gestão eficiente dos recursos públicos.
Com fundamento no §1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, este ETP é elaborado nos termos do §2º do art. 18, contemplando os elementos exigidos, como descrição da necessidade, estimativa de quantidade, estimativa de valor, justificativa para o parcelamento ou não, e posicionamento conclusivo sobre a viabilidade da contratação. Outros elementos, quando não contemplados, são devidamente justificados.
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares para assegurar a viabilidade técnica e econômica da ampliação de rede para iluminação da pista de caminhada localizada na PR-542, com postes ornamentais de LED de 100W, bem como a instalação da placa de obra, e embasar a elaboração do Termo de Referência, conforme art. 6º da Lei nº 14.133/2021.

2 – NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto em questão se justifica face ao interesse público presente na necessidade da implantação de iluminação pública com tecnologia LED na pista de caminhada do município de Itaguajé PR. A pista de caminhada é um importante espaço público utilizado diariamente pela população para a prática de atividades físicas, como caminhadas, corridas e lazer, contribuindo significativamente para a promoção da saúde, bem-estar e qualidade de vida da comunidade. No entanto, a ausência de iluminação adequada no local limita o uso do espaço ao período diurno, restringindo o acesso principalmente de trabalhadores que possuem disponibilidade apenas no início da manhã ou no período noturno. Diante disso, a instalação de iluminação em LED visa garantir maior segurança aos usuários, inibindo a ocorrência de atos ilícitos e acidentes, além de possibilitar a utilização do espaço de forma estendida, inclusive no período noturno. A escolha da tecnologia LED se justifica pela sua alta eficiência energética, durabilidade, menor necessidade de manutenção e economia a longo prazo nos gastos com energia elétrica, alinhando-se com políticas públicas de sustentabilidade e uso racional de recursos. Além dos aspectos técnicos e funcionais, a obra contribuirá para o fortalecimento das políticas públicas voltadas à saúde preventiva, incentivo à prática de atividades físicas e ocupação dos espaços urbanos de forma segura e democrática. Portanto, a execução desta obra é de extrema relevância para o município de Itaguajé, sendo uma ação que dialoga com as demandas da população, promove o desenvolvimento urbano e social, e proporciona melhorias concretas na qualidade de vida dos munícipes.
Neste sentido, a Prefeitura Municipal de Itaguajé – PR em parceria com o SECID, firmaram o Convênio nº 835/2025 para ampliação de rede para iluminação da pista de caminhada localizada na PR-542, com postes ornamentais de LED de 100W, através da apresentação e aprovação do Plano de Trabalho.
 
3 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - 2025
A necessidade desta contratação não está incluída no Plano de Contratações Anual (PCA), pois o município não regulamentou o PCA, que é facultativo conforme art. 12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021. Contudo, a contratação está amparada pela lei orçamentária municipal.

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
[bookmark: _Hlk206686656]O objeto a ser contratado é caracterizado como obra de engenharia, consoante disposto no inciso XII, do art. 6º, da Lei 14.133/2021, haja vista que sua execução deve ser acompanhada por profissionais de engenharia, que implicará na intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico acarretando em alteração substancial do local, devendo ser contratado por Concorrência Eletrônica, conforme previsto no inciso XXXVIII do mesmo artigo acima citado, em que estabelece que a concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser de menor preços, entre outros.
4.1 – REQUISITOS INTERNOS
4.1.1 – Da Prestação dos Serviços
[bookmark: _Hlk111531511]4.1.1.1 – A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste ETP e do termo de referência, inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial.
4.1.1.2 – O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial.
4.1.1.2 – Os serviços serão realizados na PR-542 no município de Itaguajé - PR.

4.1.2 – Dos Materiais, Veículos, Máquinas e Equipamentos
4.1.2.1 – Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste ETP e do termo de referência serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios.
4.1.2.2 – Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

4.1.3 – Da Segurança do Trabalho
4.1.3.1 – A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs.
4.1.3.2 – O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA.
4.1.3.3 – A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
4.1.3.4 – Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
4.1.3.5 – O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução da obra.
4.1.3.6 – Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.

4.1.4 – Da Segurança da Obra e da Responsabilidade Civil da Contratada
4.1.4.1 – A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto do contrato, nos termos do Art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.
4.1.4.2 – A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho.
4.1.4.3 – A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao contrato.	
4.1.4.4 – Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do contrato, a CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações.
4.1.4.5 – A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.

4.1.4.6 – A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título.
4.1.4.7 – O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do contrato.

4.1.5 – Do Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e da Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira 
4.1.5.1 – No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será realizada.
4.1.5.2 – A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005. 

4.1.6 – Encargos
[bookmark: _Hlk158018384]As despesas de locomoção/transporte, alimentação, seguros de acidentes, impostos, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da prestação dos serviços do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada.

4.1.7 – Da contratação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no artigo n° 62 ao 69 da Lei 14.133/2021, conforme documentos exigidos no edital disponibilizado pelo Paranacidade.

5.1.2 – Vigência o Contrato 
O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial.
O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no prazo firmado no contrato.
Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
[bookmark: art111pii11]b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.1.3 – Da Fiscalização
A fiscalização é de responsabilidade do servidor designado pela Secretaria de Obras, Serviços Públicos e Engenharia para tal função.

5.1.4 – Subcontratação
A Contratada não poderá subcontratar o objeto do Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
É vedada a subcontratação total do objeto licitado.

5.1.5 – Da Garantia de Execução e Garantia Adicional
5.1.5.1 – A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
5.1.5.2 – A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.
5.1.5.2.1 – Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.
5.1.5.3 – No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
5.1.5.4 – Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá ser prorrogada.
5.1.5.5 – Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.
5.1.5.6 – A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 
5.1.5.7 – Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

4.2 – REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS)
a) Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b) Decretos Municipais nºs 48/2023, 49/2023, 50/2023, 51/2023, 53/2023 e 84/2024.

5 – RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA ITEM
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	V. TOTAL

	01
	Ampliação de rede para iluminação da pista de caminhada localizada na PR-542, com postes ornamentais de LED de 100W, bem como a instalação da placa de obra
Luminárias: 107 unidades
Implantação de Postes: 2 unidades
Colocação de placas de comunicação visual.
	R$ 1.009.153,59


Obs.: A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos, o detalhamento dos serviços e quantidades se encontra na planilha de serviços.

Para esta contratação a quantidade dos itens constante na planilha de serviço foi estimada de acordo com os itens e serviços, necessários para a ampliação de rede para iluminação da pista de caminhada localizada na PR-542.
A pesquisa de preços se encontra detalhada no item 7 deste ETP.

6 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor solução para a contratação é a realização de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, conforme previsto no Art. 6 inciso XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO.

[bookmark: _Hlk82471863]DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA

( X ) ampla Concorrência
(    ) licitação com cota reservada para ME e EPP
(    ) licitação exclusiva para ME e EPP

A licitação se dará na forma de ampla concorrência, uma vez que o valor do item é superior ao limite permitido para licitação exclusiva para MPE’s, de acordo com o inciso I, Artigo 48 da LC nº 123/06.

[bookmark: _Hlk167375581]7 – ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS
[bookmark: _Hlk193051071]O custo estimado total da contratação é de R$ 1.009.153,59 (um milhão, nove mil, cento e cinquenta e três reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na planilha de serviços.
Para compor os valores unitários foi considerado as Tabela Referência (SEM Desoneração): DER/PR de MARÇO/25 e SINAPI de ABRIL/2025.

8 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, por ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que assim o gerenciamento da obra permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior nível de controle da execução dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica. Ressalte-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra. 
Assim, para execução de obras, não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que em sua grande maioria são interdependentes, devendo ser executados por uma mesma empresa para garantir a responsabilidade técnica dos serviços. Também não há viabilidade econômica, pois a tendência é que o custo seja reduzido para obras maiores em função da diluição dos custos administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala, não amplia a competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são executados por empresas de mesmo ramo de atividade.
Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado.

9 – RESULTADOS PRETENDIDOS
A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados:
1. Redução de ocorrências de vandalismo, criminalidade e acidentes; 
2. Atender efetivamente a demanda dos munícipes quanto a iluminação pista de caminhada; 
3. Ampliação da utilização noturna de espaços públicos; 
4. Valorização imobiliária e urbana; 
5. Aumento da sensação de segurança e pertencimento; 
6. Sustentabilidade energética (iluminação em LED de alta eficiência); 
7. Integração futura com tecnologias de cidade inteligente (smart city);
8. Que os serviços sejam executados no prazo estabelecido pela Administração Pública Municipal e de acordo com o Memorial Descritivo e Planilha de Serviços;
9. Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;
10. Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa gerar desgaste ou custos para este município;
11. Dotar sempre a Prefeitura Municipal de Itaguajé da infraestrutura física adequada para a prestação jurisdicional.

10 – PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
Logística:
O município de Itaguajé, através da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia, deverá prover os devidos acessos à contratada, de modo que a mesma possa executar satisfatoriamente os serviços, inclusive definindo horários para execução dos mesmos, local de armazenamento de insumos, formas de acesso dos operários etc.
Infraestrutura tecnológica:
Não há necessidade de adequação na infraestrutura tecnológica.
Infraestrutura elétrica:
Há necessidade de adequação de infraestrutura elétrica para atendimento do canteiro de obras.
Espaço físico:
Deve-se utilizar sinalização adequada para orientar os usuários sobre os acessos durante a execução da obra, garantindo que o local seja seguro e não represente riscos para os trabalhadores e para os usuários.
Mobiliário:
Não há necessidade de adequação de mobiliário.
Impacto ambiental:
Dada à natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores e à política de sustentabilidade ambiental, bem como, a empresa será responsável por realizar o descarte correto de todo o resíduo gerado em decorrência da prestação dos serviços.

11 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABÍVEL:
[bookmark: 14_-_CRITÉRIOS_E_PRÁTICAS_DE_ACESSIBILID]A contratada deverá:
a. Comprovar, antes da assinatura do contrato e durante sua vigência, sob pena de rescisão:
- Não estar inscrita no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalho análogo ao escravo (Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2/2011).
- Não ter sido condenada, ela ou seus dirigentes, por infrações às leis de combate à discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil ou trabalho escravo, conforme Constituição Federal (arts. 1º e 170), Código Penal (art. 149), Decreto nº 5.017/2004 e Convenções da OIT nº 29 e 105.

12 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE ACESSIBILIDADE, SE CABÍVEL:
Durante a construção, é necessário garantir que a acessibilidade não seja comprometida. Caso a acessibilidade seja comprometida, será necessário utilizar sinalização temporária para orientar os usuários sobre alterações realizadas.

13 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

	Riscos do Processo de Contratação
	Risco 1 - Questionamentos excessivos no edital da Concorrência

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Baixo

	Dano:
	Legitimidade de Concorrência colocada em questão.

	Ação Preventiva:
	Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em seus anexos.

	Ação de Contingência:
	Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação



	 Risco 2 - Licitação deserta 

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Médio

	Dano:
	Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para a realização da concorrência.

	Ação Preventiva:
	Fazer o levantamento dos valores dos serviços garantindo ser compatível com os preços de mercado.

	Ação de Contingência:
	Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado a desistência de possíveis empresas interessadas.



	Risco 3 - Contratada se recusar a assinar o contrato

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Não concluir a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para a realização da concorrência.

	Ação Preventiva:
	Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar o contrato dentro do prazo estipulado.

	Ação de Contingência:
	Adjudicar novo prestador de serviço ou promover nova contratação.  



	Risco 4 - Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato

	Probabilidade:
	Média

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Atraso nos serviços

	Ação Preventiva: 
	- Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a importância dos serviços a serem prestados.
- Exigir documentação comprobatória que a licitante já prestou serviços semelhantes ao contratado.
- Exigir o nível máximo de garantia contratual permitido em lei com vistas a assegurar o compromisso da empresa na prestação adequada dos serviços.

	Ação de Contingência:
	- Acompanhar com rigor o IMR, mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.
- Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar contrato e adjudicar novo prestador de serviço ou promover nova contratação.



	Risco 5 - Falência da empresa vencedora

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Atraso nos serviços

	Ação Preventiva:
	- Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômico-financeira.

	Ação de Contingência:
	Adjudicar novo prestador de serviço ou promover nova contratação.



	Risco 6 - Prestação de serviços de baixa qualidade

	Probabilidade:
	Média

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Prejuízos financeiros, risco aos usuários que utilizarão a ponte para trafegabilidade.

	Ação Preventiva:
	Exigir documentação comprobatória que a licitante já prestou ou presta serviços semelhantes ao pretendido.

	Ação de Contingência:
	Notificação à contratada de modo a melhorar a qualidade dos serviços e aplicação de sanções.



2	Avaliação Qualitativa dos Riscos
A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados.

	Impacto
	Sem Impacto
	Baixo
	Médio
	Alto

	Probabilidade
	
	
	
	

	Baixa
	
	Risco 1
	Risco 2
	Riscos 3, 5

	Média
	
	
	
	Risco 4, 6

	Alta
	
	
	
	



3.	Gravidade das consequências
Através da matriz, percebe-se que o risco de maior gravidade será o risco 4 e 6, essa avaliação é decorrente de levantamento feito pela equipe, onde se chegou ao consenso que devido às exigências de mercado, ação de órgãos fiscalizadores e as próprias contratantes destes tipos de solução, eliminam do mercado empresas com baixa capacidade técnica e operacional, portanto a probabilidade será média, porém existe a possibilidade da ocorrência deste fator, e os danos seriam desastrosos para a administração municipal como um todo, com a possibilidade de aplicação de multas pelos órgãos fiscalizadores, eficiência nas compras públicas comprometida e demais atos administrativos interrompidos ou retardados, gerando diversos transtornos e prejuízos à Administração Municipal.



15 – VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, referente a contratação de empresa para realizar a ampliação de rede para iluminação da pista de caminhada localizada na PR-542, com postes ornamentais de LED de 100W, bem como a instalação da placa de obra, através do Convênio nº 835/2025 - SECID, através da realização de Concorrência Eletrônica, mostra-se tecnicamente possível e  fundamentadamente necessária.
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

Itaguajé/PR, 19 de setembro de 2025.



 


Bruno Henrique Monteiro
Secretário Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia
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David da Silva Soares
Engenheiro Civil



De acordo:


Renato Felix de Souza
Prefeito Municipal
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